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Art. 30 - Os medicamentos existentes nessa "pequena farmácia" devem estar com seu
período de duração atualizado, observados os respectivos prazos de validade
geralmente carimbados na embalagem.

Parágrafo único - Periodicamente a empresa deve revisar os medicamentos dessa
"pequena farmácia" e quando os remédios apresentarem prazos de validade vencidos,
aspecto duvidoso ou quando exalarem cheiro não característico ou quando, por falta
de rótulo ou de bula, sua identificação tornar-se difícil, deve substituí-los de imediato.

Art. 40 - Na "pequena farmácia" da empresa devem constar, no mínimo, os seguintes
medicamentos e materiais

a) analgésicos
b) antitérmicos
c) antiespasmódicos
d) antidiarréicos
e) antiácidos
f) absorventes
g) anti-sépticos, tais como: mercúrio-cromo, metiolate, tintura de iodo
h) antig,ripais
i) descongestionantes nasais, tais como o soro fisiológico
j) laxantes
1) desinfetantes, tais como: solução de permanganato de potássio, violeta de

genciana, álcool farmacêutico, água oxigenada, líquido de Dakin
m) manual básico de primeiros socorros
n) termômetro clínico
o) pomada para curativos, tais como a de furacin
p) pomada para queimaduras
q) produtos para curativos em geral, tais como: pacote de algodão hidrófilo,

rolos de faixa crepe, rolos de esparadrapo, pacotes e rolos de gaze
esterilizada de várias larguras, caixas de curativos "pré-fabricados",
espátulas de madeira (tipo "pá de sorvete"), pinças anatômicas, seringas
com agulha (do tipo descartável) de vários milímetros.

Parágrafo único - A quantidade dos medicamentos e acessórios necessários aos
primeiros socorros deve ser estabelecida de acordo com o número de funcionários
existentes na empresa.

Art. 50 - Verificada a infração a que alude esta Lei será aplicada à empresa a multa
correspondente a 17 UFM's (dezessete Unidades de Valor Fiscal do Município),
dobrada na reincidência.
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ala das SAssõgs, 18 de outubro de 1994

c/'
ALBERTO MAR
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§ 1° - O pagamento da multa não elide a obrigatoriedade no cumprimento dessa
disposição legal.

§ 2° - Após a aplicação de 2 (duas) multas nos termos do "caput" deste artigo a
empresa terá cassada sua licença de funcionamento.

Art. 6° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 7° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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JUSTIFICATIVA

4

1

•

Este projeto tem o objetivo de preparar a empresa, ainda que de unia forma simples
mas objetiva, para Rejr eficientemente, em casos de pequenas ou de grandes
emergências, enquanto aguarda o auxílio médico.

Saber "o que fazer e o que não fazer" nessas ocasiões pode significar desde o alívio
de sofrimentos até a salvação de vidas. O Manual de Primeiros Socorros exigido,
também, nesta lei servirá de orientação, sem com isso propor-se a substituir o
médico: ao contrário, mostrando à empresa como auxiliá-lo.

Em toda empresa deve haver sempre uma pequena farmácia consistindo numa série
de medicamentos e acessórios para os momentos em que o socorro de urgência tiver
de ser prestado quer em casos de acidentes quer nas crises de doenças, com os
respectivos prazos de validade rigorosamente  atualizados.

Por estas razões e tendo em vista não só a proteção dos trabalhadores como também
dos empresários que ao tomar essas medidas objetivas estarão colaborando com a
segurança, produtividade e qualidade do seu próprio produto, solicito a aprovação
dos nobres Pares para esta propositura.

• r
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PARECER
1417/94

DA COMISSO
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HR 462/94 í	 II (3 LI U . r: E:	 I. •

iS. /95,_4=ç=zzl.„4
Trata-se de projeto	 lei dd

Vereador Alberto Hiar, que visa dispor sobre primeiros
socorros médicos em empresas, e determinar que toda e

áqualquer empresa que re
e	m

na, no mínimo, 10 (dez) funcionários

de	 , """Tallirr~-. 

(I

deve possuir uma "pequena farácia", com medicamentos J!

acessários para casos de acidentes ou doenças. Prevê aind. o
projeto: que o empregador deverá manter essa "farmácia" 1

sempre disponível e em ordem, para que os medicamentos sejam
rapidamente localizados; que o local em que será .irmst.alada
a "farmácia" deverá ser seco e abrigado do sol; que o prazo
de validade dos medicamentos deverá ser cuidadosamente
observado. A propositura enumera, ainda, um .mínimo de
medicamentos e materiais que, obrigatoriamente, constaro da
"farmácia" e estabelece que a quantidade será de acordo com
O námero de funcionários da empresa. Estipula multa de 17
UFMs, dobrada em caso de reincidência, para a empresa que
descumprir o determinado- pela lei, bem como a cassa ç: 	 da
licença de funcionamento ap6s a aplicaç'ão de 2 (duas)
multas..

Apesar dos louváveis prop6sitos do Ilustre
Vereador, o projeto n'ão pode prosperar, eis que cuida de
matéria de competência privativa da Uni"ão, nos termos do

• art. 22, 1 7 da CF, ou seja:

"Art. 22 - Compete privativamente . à Uni"ão
legislar sobre:

I - direito civil, comercial, penal,
processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico,
espacial e do trabalho".

De fato, a matéria em quest'ão está sob o campo de
aplicaç -áo do direito do trabalho, já que determina ao
empregador que mantenha "pequena farmácia" para uso dos
empregados em caso de acidente de trabalho ou crise de
doença que acometa o funcionário durante a jOrnada laborai.
Obriga aos sujeitOs do contrato de trabalho, matéria
trabalhista, portanto, cuja competência é exclusfla da
Uni`ão.

Pelos motivos supra, somos pela

Inconstitucionalidade.

C
Sala da Comiss"ão de Con4tituiç'ão,oe.stiça,

iq j A A
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MEMORANDO
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LUIZ AlIF.IAIS	 CATtirAl20

Asnossor Técnico Log. Chefe.
A. T. M.

• Ao nobre Vereador

_Alberto H i ar

O P L-462/94  , de sua autoria, * será

tido como REJEITADO'em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta ComissãO de ConStituição e Justiça, cabendo, entretanto,
RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme

disposto no art.79 do Regimento Interno,

Atenciosamente

côo. 0653
...... n• • ***** • v1111e• ••
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO

11 - REC
i-0001 /1995

Vereador ALBERTO HIAR inconformado, "data venid' , com o Parecer 1417/94 da D.
Comissão de Constituição e Justiça que concluiu pela INCONSTITUCIONALIDADE do
Projeto de Lei 462/94 de sua autoria, vem interpor RECURSO ao E. Plenário nos termos
do disposto no art 79, da Resolução 2, de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno), tendo
por base as razões que acompanham o presente.

Protesto pela apresentação das razões do RECURSO a posteriori, antes da apreciação em
Plenário.

Termos em que

P. Deferimento e Acolhimento à presente peça recursal

São Paulo, 03 de fevereiro de 1995.

ALBERTO HIAR
Vereador



AO EGRÉGIO PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

RECURSO

RECORRENTE: Vereador ALBERTO HIAR

RECORRIDA: Comissão de Constituição e Justiça

•
REFERÊNCIA: Parecer 1417/94 sobre o Projeto de Lei 462194

RAZÕES DO RECORRENTE

O Projeto de Lei 462/94 "dispõe sobre primeiros socorros médicos em empresas"
localizadas no Município de São Paulo.

O objetivo em pauta é preparar as empresas, principalmente as pequenas empresas,
ainda que de urna forma simples mas objetiva, para agir eficientemente, em casos de
pequenas ou de grandes emergências, enquanto aguarda o auxilio médico. Além do

•
mais, saber o que fazer e o que não fazer nessas ocasiões pode significar desde o
alívio de sofrimentos até a salvação de vidas, por isso foi exigido, também, o Manual
de Primeiros Socorros.

O Parecer 1417/94 da Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se
contrariamente à iniciativa do presente Projeto de Lei, com base no art. 22, I, da
Constituição Federal alegando que direito do trabalho é competência privativa da
União.

Em se analisando o dito Parecer da Comissão de Constituição e Justiça verifica-se que
o Projeto está bem lançado e adstrito aos fatos e, bem lhe aplicou o direito e a
legislação vigente conforme demonstraremos abaixo.

O aludido Parecer justifica a inconstitucionalidade do Projeto citando o art. 22, item I,
da Constituição Federal, ou seja: "Compete privativamente à União legislar sobre:
direito civi4 comerciai pena 4 processua4 eleitora4 agrário, marítimo, aeronáutico,



a

espacial e do trabalho.", dizendo que "a matéria em questão está sob o campo de
aplicação do direito do trabalho...

Ora, é sabido que o poder central, a União, fixa a regra jurídica constitucional, edita o
direito básico, para que vigore em todo o território nacional e, por outro lado, em
alguns casos, o poder central faculta ao Estado-membro o direito de legislar, suprindo
deficiências ou lacunas existentes na regra jurídica federal.

A competência da União não é ilimitada, irrestrita, total, absoluta, restringindo-se,
porém, a regras jurídicas fundamentais, mas gerais, a diretrizes, a parâmetros,
deixando aos Estados-membros campo para editar normas sobre a mesma matéria,
em caráter supletivo ou complementar.

Se assim não fosse o Estado também não poderia ter legislado sobre o assunto como
o que aconteceu quando da edição do Decreto estadual 12.342/78 que em seu art. 197
dispôs que "nos estabelecimentos em que trabalham mais de 10 operários deverá
existir compartimentos para ambulatório, destinado a socorros de emergência, com
6,00 m2, de área mínima e com: I - paredes, revestidas até a altura de 1,50m, no
mínimo, com material liso, resistente, impermeável e laváveL II- piso revestido com
material liso, resistente, impermeável e lavável"

Por analogia, se interessa ao Estado, também se aplica ao Município e isto se
confirma pelo art. 30, inciso I, da Constituição Federal e o art. 13, inciso I, da Lei
Orgânica do Município de São Paulo em vigor, quando preceituam sobre o "interesse
local' cabendo, portanto, a essa Casa Parlamentar, com sanção do Chefe do
Executivo, as iniciativas de propostas como as inseridas no Projeto de Lei em

• questão. A matéria, neste caso, toca o interesse local e a competência é do Município,
do legislador municipal, decorrendo tal interpretação do alargamento do
entendimento dado pela Constituição de 1988 que suprimiu a expressão "peculiar
interesse" substituindo-a por "interesse local' mais abrangente.

Para melhor demonstrar que a matéria em si está caracterizada como sendo de
interesse local do Município e perfeitamente agasalhada pela Constituição Federal
citamos o eminente professor CELSO BASTOS em sua obra "Curso de Direito
Constitucional 14a ed. p.277' quando explicita que "o interesse local do município é
o que entende imediatamente com as suas necessidades imediatas e, indiretamente,
em maior ou menor repercussão com as necessidades gerais".

Ampliando ainda mais esse conceito citamos ROQUE ANTONIO CARRAZZA, em
sua obra "Curso de Direito Constitucional Tributário, 2 a ed., p. 99" quando ensina
que "o interesse do Município que a Constituição protege é o peculiar, isto é, o
próprio, o especial o particular, não o exclusivo, que em rigor, inaiste, já que
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afinal de contas, tudo o que aproveita ao Município, também serve de modo mais ou
menos próximo a todo país.".

A compreensão desse conceito de interesse local abarca todos os aspectos
relacionados às necessidades do Governo Municipal, no escopo de atingir seus
objetivos, onde está inserida a satisfação das expectativas dos munícipes.

Sobejamente, verifica-se que a matéria aludida no Projeto de Lei n° 462/94 é, não só
do interesse do Município como, principalmente e por extensão, dos interesses dos
munícipes que, na sua grande maioria, é composta de trabalhadores humildes e que
necessitam de proteção. Na realidade, em toda empresa deveria haver sempre unia
pequena farmácia, consistindo numa série de medicamentos e acessórios para os
momentos em que o socorro de urgência tiver de ser prestado quer em casos de
acidentes quer nas crises de doenças, com os respectivos prazos de validade
rigorosamente atualizados.

Assim sendo, nada mais eivado de justiça e constitucionalidade do que a propositura
da iniciativa ora efetivada que tem em vista não só a proteção dos trabalhadores como
também dos empresários que ao tornar essas medidas objetivas estarão colaborando
com a segurança, produtividade e qualidade do seu próprio produto.

O requerente espera, portanto, a reforma do Parecer n° 1417/94 da Comissão de
Constituição e Justiça por esse Egrégio Plenário, com o normal prosseguimento da
rejeição do Parecer ora recorrido, dado que o Projeto de Lei 462194 não é
inconstitucional, muito menos ilegal, porque não infringe nenhum preceito da
Constituição e/ou da legislação vigente, muito pelo contrário, está agasalhado pelo art.

•	
30, inciso I da Constituição Federal, bem como, pelo art. 13, inciso I da Lei Orgânica
do Município de São Paulo.

Isto posto, aguardo o acollinnento do presente Recurso pelo Egrégio Plenário.

Sala das Sessões, 03 de fevereiro de 1995.

ALBERTO HIAR

Vereador

ANEXOS:
1.Projeto de Lei 462/94
2. Parecer 1417/94 da Comissão de Constituição e Justiça

cs5o. osei
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Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n? 01-D4602l 

	

de 19	 Y-t) 3   (a) 	 	 qy	
Maria Isabel,L.Correa
Chefe de Se'ao - Subst.

. À ATM - Sr. Assessor Chefe
Em atenção ao RDS 13-0210/97, do ver. Roberto Trípoli, lider da

bancada do PSDB, segue o presente expediente para volta a tramitaçio.

Sio Paulo, 07 de março de 1997.

Maria IsabeaVopes Corra

Chefe de .. Seção - Subst.

•• O.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para intormacao, rubricado como folha o* 	

do processo no	 `ft  2-	  019'99	 /3	 • 1-	 110	  (a)

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

2.1 o /o?

ISENVINDO DANILO L. CARVALHO

Assist. Parlamentar

Reg n.o 101 258

côo 0233
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